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Sessão de 22 de  junho de 1 9 81	 ACORDÃO N° 1 °1-72 * 359

Recurso n o 83.510 - IRPLT - EX. DE 1979

Recorrente SOTAFFE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP)

IRPJ - FLORESTAMENTO OU REFLORESTAMENTO
Os incentivos fiscais de florestamento
ou reflorestamento não dispensam compro
vação hãbil, prestada através de docit
mentos probatOrios da efetiva aplicação
em projeto atualizado e que esteja apro
vado pelo IBDF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SOTAFFE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Co rilSuintes, por unanimidade de votos, negar provi-
/

mento ao recurso/
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- Sala das SeAsges' pF), em 22 de junho de 1981.
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yoloR OUTERELOFE., DEZ	 PRESIDENTE
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""%(-1D'- US /hl ,	 //.	 RELATOR

VISTO EM	 ADHE7SON BAST0S DE CAO L 0	 PROCURADOR
SESSÃO DE: 25 puf	

/m //	
DA FAZENDA
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBE TO GONÇALVES NUNES, AG(r
TINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, MANOEL ALVES ARRUDA FILHO (P'
te) e FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 	 0810/009.015/81-00

RECURSO N.° :	 83.510

ACÓRDÃO N.° :	 101-72.359

RECORRENTE:	 SOTAFFE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.

RELATÓRIO 

SOTAFFE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., empresa com

sede na capital, reclamou da cobrança do credito tributãrio do

exercicio de 1979, constante da notificação de fls. 07, por glo-

sa dos incentivos fiscais que pleiteara, a titulo de refloresta-

mento, na importãncia de Cr$16.054,00, como redutora do imposto

devido.

Pelo ato lavrado a fls. 15/16, o Delegado da Recei-

ta Federal em São Paulo decidiu a reclamação julgando procedente

a ação fiscal sob o fundamento de que mantinha o lançamento ante

a falta de prova da efetiva aplicação em florestamento ou reflo-

restamento em projeto aprovado pelo Instituto Brasileiro de De-

senvolvimento Florestal - IBDF. A autoridade singular deu base

à citada decisão salientando:

- que a impugnante mantem contratos de florestamen-

to/reflorestamento com duas empresas que se dedi-

cam a essa atividade;

- que uma dessas empresas, a Caxuana S.A. Reflores- „--,

tamento, tem um projeto de reflorestamento apr v.A?	 i/a3
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do, denominado Horto Araxá "A" conforme documento

de fls. 05, porem, não foi apresentado nenhum do-

cumento que comprovasse a efetiva aplicação nesse

projeto;

- que, com referência à outra empresa, Companhia Re

florestamento Paraná, os documentos de fls. 02 e

03, provam a efetiva aplicação, sem contudo, fi-

car comprovada a aprovação do projeto pelo IBDF.

Contra o ato da autoridade monocrática administrati_
va a empresa interpõe, tempestivamente, agravo voluntário, real-

çando, na petição recursOria de fls. 19:

- que o indeferimento da reclamação ocorreu por lhe

ter a empresa Caxuana S.A. Reflorestamento lhe

haver enviado certidão de um projeto já liquidado

anteriormente e que por ter passado despercebido

ela o apresentara como prova de projeto aprovado

pelo IBDF, mas agora estava apresentando a certi-

dão correta, do projeto denominado Horto Santo An

dre "A" (f is. 20);

- que, com referencia à Companhia Reflorestamento

Paraná, aproveitava a oportunidade para apresen -

tar a certidão da existe ria de projeto aprovado

pelo IBDF (fls. 21).,P dà
(//11JP : 	----1

É o relatório.	 ,/
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A situação fiscal da recorrente continua inalterada.

Embora a postulante tenha feito acompanhar a petição de recurso
com as certidOes de fls. 20 e 21, respectivamente em nome das

empresas Caxuana S.A. Reflorestamento e Companhia Reflorestamento

Paraná,elasnãOsãp suficientes para modificar o estado anterior da
questão, frente ao que ficou esclarecido na decisão recorrida, is

to porque:

19 - continua sem exibição de documentos probatórios

que comprovem a efetiva aplicação de floresta -
mento ou reflorestamento em projeto da Caxuana

S.A. Reflorestamento, uma vez que só foi apre -

sentada certidão atualizada do Projeto de Re-

florestamento de Pluriparticipação, denominado

Horto Santo André "A", mas nenhuma nota fiscal,

fatura ou duplicata quitada que justifique ha-

ver, com efeito, sido efetuado o investimento.

29 - a certidão, de fls. 21, trazida à colação quan-

to à Companhia Reflorestamento Paraná, cópia

da mesma que já existia a fls. 6 e que foi des-

prezada pela decisão recorrida, por se se rela-

cionar de projeto relativo ao exercício de 1976.

D,ante do exposto, voto •or que se negue provimentoI 1ao recurso i	'

41, .	 ,
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411110Mn RONIMP Relator.
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